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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

DECRETO Nº 37.763 DE 31 DE OUTUBRO DE 2017 
PUBLICADO NO DOE DE 02.11.17

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Ajustes SINIEF 15/17, 16/17 e
18/17,
 

D E C R E T A:
 

Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997, passa a vigorar com nova redação dada aos seguintes dispositivos:
 

I - § 6º do art. 166-C: 

“§ 6º Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações
a seguir indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN
(Numeração Global de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 166-F (Ajuste
SINIEF 15/17): 

I - cEAN: Código de barras GTIN do produto que está sendo comercializado na NF-e, podendo ser
referente a unidade de logística do produto; 

II - cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a unidade de venda no varejo,
devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 

III - qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na unidade de comercialização
na NF-e; 

IV - uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-e; 

V - vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e; 

VI - qTrib: Conversão da quantidade comercial à unidade de medida da apresentação do item para
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por
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código GTIN; 

VII - uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para comercialização no varejo, devendo,
quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 

VIII - vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de medida da apresentação do item
para comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade
identificável por código GTIN; 

IX - Os valores obtidos pela multiplicação entre os campos dos incisos “III” e “V” e dos incisos “VI”
e “VIII” devem produzir o mesmo resultado.”;
 

II - inciso VI do art. 171-C: 

“VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e, com as informações a seguir
indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global
de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 171-F (Ajuste SINIEF 16/17): 

a) cEAN: Código de barras GTIN  do produto que está sendo comercializado na NF-e, podendo ser
referente a unidade de logística do produto; 

b) cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a unidade de venda no varejo,
devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 

c) qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na unidade de comercialização na
NF-e; 

d) uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-e; 

e) vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e; 

f) qTrib: Conversão da quantidade comercial à unidade de medida da apresentação do item para
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por
código GTIN; 

g) uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para comercialização no varejo, devendo,
quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN; 

h) vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de medida da apresentação do item
para comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade
identificável por código GTIN; 

i) os valores obtidos pela multiplicação entre os campos das alíneas “c” e “e” e as alíneas “f” e
“h” devem produzir o mesmo resultado.”.
 

Art. 2º Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, com as respectivas redações:
 

I - § 4º ao art. 166-F: 
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“§ 4º Os detentores de códigos de barras deverão manter atualizados os dados cadastrais de seus
produtos junto à organização legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de
barras, de forma a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN (Ajuste SINIEF 15/17).”;
 

II - § 2º ao art. 171-F, ficando renumerado o atual parágrafo único para § 1º: 

 “§ 2º Os detentores de códigos de barras deverão manter atualizados os dados cadastrais de seus
produtos junto à organização legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de
barras, de forma a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN (Ajuste SINIEF 16/17).”.
 

Art. 3º O Anexo 07 - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP, de que trata o art. 285
do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,
passa a vigorar (Ajuste SINIEF 18/17):
 

I - com nova redação dada às Notas Explicativas dos seguintes códigos:
 

a) CFOP: 1.101, 2.101 e 3.101: 

“Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de
industrialização ou produção rural.”;
 

b) CFOP: 1.102, 2.102 e 3.102:

“Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas.”;
 

c) CFOP: 2.401: 

“Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de
industrialização ou produção rural, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime
de substituição tributária.”;
 

d) CFOP: 2.403: 

“Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas, decorrentes de
operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.”;
 

e) CFOP: 5.101 e 6.101: 

“Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio
estabelecimento.”;
 

f) CFOP: 5.102 e 6.102:  

“Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para
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industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no
estabelecimento.”;
 

g) CFOP: 5.401 e 6.401: 

“Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio
estabelecimento em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, na
condição de contribuinte substituto.”;
 

II - acrescido dos seguintes códigos, com as respectivas Notas Explicativas:
 

“1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de
operação de ato cooperativo.

Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão de posterior ajuste ou fixação
de preço, proveniente de cooperado, bem como proveniente de outra cooperativa, em que a saída
tenha sido classificada no código “5.131 – Remessa de produção do estabelecimento com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço.”; 

“1.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para
comercialização.

Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes à fixação de preço de
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o
código “5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.”; 

“1.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para
industrialização.

Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes à fixação de preço de
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o
código “5.132 – Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.”; 

“1.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento com previsão de posterior ajuste
ou fixação de preço, em ato cooperativo.

Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido classificadas no código
“5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.”; 
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“1.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, de ato
cooperativo.

Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor cuja saída tenha sido classificada no código “5.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço de ato cooperativo.”; 

“2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de
operação de ato cooperativo.

Classificam-se neste código as entradas de mercadorias com previsão de posterior ajuste ou fixação
de preço, proveniente de cooperado, bem como proveniente de outra cooperativa, em que a saída
tenha sido classificada no código “6.131 - Remessa de produção do estabelecimento com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço.”; 

“2.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para
comercialização.

Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes à fixação de preço de
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o
código “6.132 -Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de ato
cooperativo.”; 

“2.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para
industrialização.

Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes à fixação de preço de
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão
de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo cuja saída tenha sido classificada sob o
código “6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de ato
cooperativo.”; 

“2.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento com previsão de posterior ajuste
ou fixação de preço, em ato cooperativo.

Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido classificadas no código
“6.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.”; 

“2.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, de ato
cooperativo.
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Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de produção do estabelecimento
produtor cuja saída tenha sido classificada no código “6.132 - Fixação de preço de produção do
estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou
fixação de preço de ato cooperativo.”; 

“5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço, de ato cooperativo.

Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de estabelecimento de
cooperado, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço.”; 

“5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.

Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando cuja remessa anterior tenha sido classificada sob o código “5.131 - Remessa de
produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato
cooperativo.”; 

“5.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço,
em ato cooperativo.

Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido classificadas no código
“1.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de
operação de ato cooperativo.”; 

“5.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo,
para comercialização.

Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento
produtor cuja entrada para comercialização tenha sido classificada no código “1.132 -  Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.”; 

“5.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo,
para industrialização.

Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento
produtor cuja entrada para industrialização tenha sido classificada no código “1.135 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.”; 

“6.131 - Remessa de produção de estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de
preço de ato cooperativo.

Phoca PDF

http://www.phoca.cz/phocapdf


Este texto não substitui o publicado oficialmente.

Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, de estabelecimento de
cooperado, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço.”;
 

“6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço ou fixação de preço de ato
cooperativo.

Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor,
inclusive quando cuja remessa anterior tenha sido classificada sob o código “6.131 - Remessa de
produção de estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato
cooperativo.”; 

“6.213 - Devolução de entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço,
em ato cooperativo.

Classificam-se neste código as devoluções de entradas que tenham sido classificadas no código
“2.131 - Entrada de mercadoria com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, decorrente de
operação de ato cooperativo.”;
 

“6.214 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo,
para comercialização.

Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento
produtor cuja entrada para comercialização tenha sido classificada no código “2.132 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.”;
 

“6.215 - Devolução de fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando
remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, de ato cooperativo
para industrialização.

Classificam-se neste código as devoluções de fixação de preço de mercadorias do estabelecimento
produtor cuja entrada para industrialização tenha sido classificada no código “2.135 - Fixação de
preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com
previsão de posterior ajuste ou fixação de preço de ato cooperativo.”.
 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de
janeiro de 2018.
 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,      de        de 2017; 129º
da Proclamação da República.

 

RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR
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